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[bookmark: _Hlk159848571]AUTORIZAÇÃODESUPRESSÃO DE MACIÇO FLORESTAL, CORTE DE ÁRVORES ISOLADAS
VINCULADA COM ATIVIDADE DE DECLARAÇÃO DE NÃO PASSÍVEL DE LICENCIAMENTO Nº 018/2024

A Secretaria de Meio Ambiente de Patrocínio – SEMMA, encarregada de implantar a Política Municipal de Meio Ambiente, fazendo cumprir a Legislação Ambiental vigente, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Federal nº 12.651 de 25 de Maio de 2012 e pela Lei Estadual nº 20.922, de 16 de Outubro de 2013, AUTORIZAÇÃO DESUPRESSÃO DE MACIÇO FLORESTAL com rendimento lenhoso de 229,55 m³ vinculada COM ATIVIDADE PARA DECLARAÇÃO DE NÃO PASSÍVEL DE LICENCIAMENTON°018/2024CONFORME ESPECIFICADO ABAIXO:

	1. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

	1.1 Nº 17063/2023

	2. DADOS DO EMPREENDEDOR

	2.1. NOME: Gilberto de Queiroz Macedo 
	2.2. CNPJ/CPF: 034.762.206-21

	2.3. ENDEREÇO:-

	3. DADOS DO EMPREENDIMENTO

	3.1. NOME: Fazenda Bom Jardim, Matricula nº 62.332
	3.2. CNPJ/CPF: -------------------

	3.3. ENDEREÇO:Saída de Patrocínio pela BR-365, virar à esquerda trevo macaúbas, 23 km virar à direita por mais 4,51 km.

	4. DADOS DO EXPLORADOR

	4.1. NOME:Gilberto de Queiroz Macedo
	4.2. CNPJ/CPF: 034.762.206-21

	4.3. ENDEREÇO:FAZENDA BOM JARDIM, MATRÍCULA Nº 62.332

	4.4. Nº DO REGISTRO DO IEF:--
	4.5. CATEGORIA DO REGISTRO DO IEF:--

	5. DADOS DA EXPLORAÇÃO

	5.1. INDIVÍDUOS ARBÓREOS A SEREM SUPRIMIDOS (ANEXO I):


	5.2. MOTIVO DA SUPRESSÃO:  cultura anual de café

	5.3 ÁREA TOTAL DA SUPRESSÃO: 
	9,6767 hectares

	 5.4. COORDENADAS GEOGRÁFICA DO PONTO CENTRAL DA(S) ÁREA(S) DE SUPRESSÃO (WGS 84):
			
	5.4.1. PONTO 1

	X (Latitude):18°57'26.10"S

	
	
	Y (Longitude):
47°12'13.42"O

	
	5.4.2. PONTO 2
	X (Latitude):----

	
	
	Y (Longitude):----

	
	5.4.3. PONTO 3
	X (Latitude): ----

	
	
	Y (Longitude): ----

	
	5.4.4. PONTO 4
	X (Latitude): ----

	
	
	Y (Longitude): ----

	5.5. INTERVENÇÃO EM APP: () SIM             (X ) NÃO    


	5.6. TIPO DE VEGETAÇÃO A SER SUPRIMIDA: (  ) NATIVA        ( ) EXÓTICA       ( ) SUPRESSÃO DE ÁRVORE ISOLADA  
(X) SUPRESSÃO MACIÇO FLORESTAL

	5.7. ESPÉCIES INDEFERIDAS: 

	6. MATERIAL LENHOSO

	6.1. RENDIMENTO:229,55 m³.
	6.2. DESTINAÇÃO:NÃO INFORMADO EM PARECER TÉCNICO.

	6.3. MEDIDA COMPENSATÓRIA:
ADN CODEMA nº 16 de 2017 estabelece o dever, a todo aquele que intervir em Área de Preservação Permanente - APP ou realizar supressão arbórea, de compensar a intervenção ou supressão realizada. Considerando que a ampliação do empreendimento implica na supressão de um maciço florestal de 9,6767 hectares, e considerando que o empreendedor não possui, em seu imóvel, áreas para compensar o desmate, ou mesmo alternativas que implicam em impactos positivos diretos para a melhoria do meio ambiente,o método mais viável para compensar a intervenção seria por meio da compensação monetária.
No item IV do inciso 1º do Artigo 8º da DN CODEMA Nº 16 de 2017, estabelece-se que a compensação monetária pela supressão de maciços florestais seria de 2,0 Unidades Fiscais do Município – UFM, por cada hectare a ser intervindo. 
Uma vez que a supressão do presente processo seria de 9,6767 hectares, e que o UFM na presente data corresponde ao valor de R$ 522,36, o valor da compensação monetária seria de R$ 10.109,44, como pode ser evidenciado na conta abaixo:R$ 522,36 x 2 = R$ 1044,72/ R$1044,72 x 9,6767 hectares = R$ 10.109,44
Em reunião realizada com o empreendedor, foi acordado, por ambas as partes, que tal compensação, ao invés de ser diretamente direcionada ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, fosse convertida na doação de 3 computadores para a Secretaria Municipal de meio Ambiente.

	7. CONDICIONANTES CONFORME ESTABELECIDO NA LICENÇA AMBIENTAL Nº 045/2023

	PRAZOS PARA CUMPRIMENTO
(OBS.: contado a partir da data de recebimento da licença)
(EM ANEXO Á FRENTE)
	1. LOCALIZADO EM ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL – APA: () SIM             (X) NÃO        

	8.1. Nº REUNIÃO DA APA:***
	8.2. SESSÃO:***

	8.3. DATA DA DELIBERAÇÃO:***

	2. DOCUMENTO VINCULADO

	9.1 Nº DA LICENÇA AMBIENTAL: 
	01/2024






Anexo I - CONDICIONANTES
	PA: 17063/2023
	Classe: 0

	Empreendimento: Fazenda Bom Jardim

	CPF: 034.762.206-21

	Endereço: -----------------------

	Localização: Zona Rural

	Município: Patrocínio-MG

	Referência: Condicionantes da Intervenção

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PRAZO

	1
	Instalar fossa séptica/biodigestor. Apresentar relatório fotográfico comprovando o cumprimento desta condicionante.
	180 dias

	
     2
	Instalar níveis (barreiras) e caixa de contenção (conforme NBR 9843-3/2013) no local de preparação de calda. Apresentar relatório fotográfico comprovando o cumprimento desta condicionante.
	
180 dias

	
3
	Instalar chuveiro de emergência lava olhos (conforme NBR 16291/2014), adjacente ao local de preparação de calda. Apresentar relatório fotográfico comprovando o cumprimento desta 
	
180 dias.

	
4
	
Apresentar comprovante de pagamento da taxa florestal e taxa de reposição florestal

	
180 dias.

	
5
	
Apresentar comprovante de pagamento da doação dos três computadores e monitor, mediante a compensação.



	
180 dias.

	
6
	
Realizar o gerenciamento dos resíduos sólidos (separação, armazenamento temporário e destinação adequada quanto ao tipo de resíduo) gerados no empreendimento e manter em arquivo os comprovantes de destinação para fins de posteriores fiscalizações.
	
Durante a vigência desta LAS

	
7
	
Na hipótese de construção de benfeitorias, adotar sistemas de controle ambiental, cumprindo as legislações ambientais vigentes (manter comprovações em arquivo, quando for o caso).

	
Durante a vigência desta LAS

	
8
	
Executar o Programa de Automonitoramento, conforme definido no ANEXO l, com apresentação da ART, que contemple os resíduos sólidos gerados e os efluentes contaminados, cujos resultados devem ser apresentados anualmente à SEMMA.


	

Anualmente, durante a vigência da LAS


(*) Exemplo: Depósito de agrotóxicos, ponto de preparo da calda para pulverização de lavoura, ponto de abastecimento, local de manutenções mecânicas elavagem de veículos/maquinário, entre outras benfeitorias e atividades.
Cabe ressaltar que todas condicionantes propostas deverão ser cumpridas, a partir da assinatura de Termo de Compromisso de Cumprimento de Medida Compensatória celebrado entre o empreendedor (a) e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA.




ANEXO I - Programa de Automonitoramento

1. Resíduos Sólidos e Oleosos 
	Resíduo
	Transportador
	Disposição final
	Obs (**)

	Denominação
	Origem
	Classe NBR 10004
(*)
	Taxa de geração Kg/mês
	Razão
Social
	Endereço Completo
	Forma
(*)
	Empresa
responsável
	

	
	
	
	
	
	
	
	Razão social
	Endereço completo
	


Enviar ANUALMENTE à SEMMA, os relatórios de controle e disposição dos resíduos sólidos gerados contendo, no mínimo os dados citados no modelo abaixo, bem como a identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas informações. 
(*) Confo

(*) Conforme NBR 10.004 ou a que sucedê-la. (**) Tabela de códigos para formas de disposição final de resíduos de origem industrial 1- Reutilização 2 - Reciclagem 3 - Aterro sanitário 4 - Aterro industrial 5 - Incineração 6 - Co-processamento 7 - Aplicação no solo 8 - Estocagem temporária (informar quantidade estocada) 9 - Outras (especificar)

Em caso de alterações na forma de disposição final de resíduos, a empresa deverá comunicar previamente à SEMMA, para verificação da necessidade de licenciamento específico. As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo empreendedor. Fica proibida a destinação dos resíduos Classe I, considerados como Resíduos Perigosos segundo a NBR 10.004/04, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as diretrizes fixadas pela legislação vigente. Comprovar a destinação adequada dos resíduos sólidos de construção civil, caso ocorram, que deverão ser gerenciados em conformidade com as Resoluções CONAMA n.º 307/2002 e 348/2004.
As notas fiscais de vendas e/ou movimentação de resíduos e os documentos identificando as doações de resíduos, que poderão ser solicitadas a qualquer momento para fins de fiscalização, deverão ser mantidos disponíveis pelo empreendedor para possíveis consultas dos órgãos licenciadores.
Qualquer mudança promovida no empreendimento que venha a alterar a condição original do projeto das instalações e causar interferência neste programa deverá ser previamente informada e aprovada pelo órgão ambiental.


"Licença emitida sob delegação Estadual, nos termos do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa do Município de Patrocínio, através da Secretária de Meio Ambiente com a Secretaria de Estado de Meio Ambiente Desenvolvimento Sustentável e Instituto Estadual de Florestas.”

										Validade: 03 ANOS – 28/02/2027

PATROCÍNIO, 29 DE FEVEREIRO DE 2024



_____________________________________________
Fabiano Marcos Ribeiro
PRESIDENTE do CODEMA
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